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atravésde critérioscientíficos.KELSEN desmistifica tentativadese
encontrarumafórmulaúnicae infalíveldeinterpretação,dizendoo se-
guinte:"Não háabsolutamentequalquermétodo- capazdeserclassi-
ficado como de Direitopositivo- segundoo qual,dasváriassignifica-
ções verbaisde uma norma, apenasumapossaserdestacadacomo 'cor-
reta' - desdeque, naturalmente,setratemdeváriassignificaçõespossí-
veis: possíveisno confronto de todas as outras normasda lei ou da or-
dem jurídica. (. . .) Todos os métodosde interpretaçãoatéhoje elabo-
rados conduzem sempre a um resultado apenaspossível, nunca a um
resultadoquesejao único correto" (ob. cit., p. 468).
3. A interpretaçãoconstitucional não foge aos princípios e métodos
da hermenêutica geral. No entanto, possui algumas características
próprias e que jamais podem ser esquecidaspelo hermeneuta,em face
da natureza especialda Constituição e sua posição ímpar na pirâmide
do ordenamentojurídico. .
A utilidade básicada interpretaçãoconstitucional traduz o ideal
de atualizaçãodo texto da Lei Maior em face de mudançasinevitáveis
da realidadea que ele se prendee àqual deveservir.PAULO BONAVI-
DES, citando SANTI ROMANO, afirma que o empregoda hermenêuti-
ca jurídica faz possívela alteraçãodo sentidoda normaconstitucional,
semnecessidadede substituí-Ia expressamenteou alterá-Iapelasviasfor-
mais da emenda constitucional (ob. cit., ps. 293 e 294). A tarefa da
substituição ou alteração pela via constituinte originária ou derivada
sempreé muito complexa e demandaextremamobilização sociale po-
I ítica.
Exemplo significativo desseprocessodeadaptaçãopelavia herme-
nêutica é o sistemaconstitucional norte-americano,cuja Lei Fundamen-
tal possui quase200 anos de existênciae, ao longo dessetempo todo,
vemsendo adequadaà realidade cotidiana atravésinterpretaçãoda Su-
premaCorte daquelepais.
Assim, mediantea interpretaçãode suasnormas,as constituições
rígidas mantêm sua vida como instrumentosde progresso,segurança
e justiça social, amoldando-senaturalmenteao contexto nacionalsobre
o qual se erigem.Ao contrário, a constituição que nãosofra essesajus-
tes acabafossilizando-seno tempo e, fatalmente,termina desaparecen-










4. O Direito Constitucional é essencialmenteum direito de conteúdo
político. Conquanto, sob o ponto devistaformal, a Constituição escrita
seja uma Carta jurídica, o quevemtrazercertasegurançaaosprincípios
ali expressos,o seu conteúdo, assim como o seu ato de criação, são
eminentementepol íticos.
O intérprete deve ter em conta certaspeculiaridadesinerentesàs
normasconstitucionais.Assim, independentementedo método u
processo que utilize, certaspremissasestarãoconstantementeatuantes
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quer estabelecendoe conferindoidentidadeaosdireitose garantias
individuais,devemserinterpretadassegundoessasfinalidades.Istofaz
comqueelementosassistemáticosincidamno processode interpreta-
















pios reitoresde todo ordenamentojurídico,a Constituiçãonãovaia
pormenorese, simplesmente,limita-sea apontargenérica,massegura-
mente,osprincípiosmaiores.EsseaspectoéenfatizadoporCELSO R1-
SEI RO SASTOSe CARLOS AYRES DE SRITO, queafirmam:IIpreci-
puamentevoltadaparaa indicaçãodefinsaalcançare deveresa cum-









linguagemconstitucionalé genéricae nãotécnica,a SupremaCorte,
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legis,a menslegislatoris,enfim,avontadedaleiassimqueelanasce);
c) lógico(consideravontadeatualdanorma,nomomentoemqueela
sevai aplicar,enfim,a ratiolegisemcontrapartidaàoccasiolegis,e a
menslegisemoposiçãoàmenslegislatoris).
O métodológicopode,ainda,serdecompostoemdiversasvarian-





cos,morais,ideológicos,etc.);c) voluntarista(atribuídaa KELSEN -









dos por juristasbismarckianosde modoformal-positivista.Partedo
pressupostodequeaConstituiçãohádeserinterpretadacomoumtodo
e dequeo DireitoConstitucionalnãopodeserdecompostonumagre-





















va emsacrificarasmaisprofundasrealidadessociaise políticasno al-
tardoexercíciodogmáticodeumalógicafriadedissecaçãof rmalda
Constituição,comoseo substratonacionalnadasignificasse.
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14. Seja,afinal,qualfor o métodoou processohermenêuticoutiliza-
do, deve-set remcontaqueatitudesexcessivamentelib raisdeinter-
pretação,emmatériaconstitucional,podemlevaraoautoritarismodo
intérprete,quepassaria,emtaiscasos,a agircomoseo própriopoder
constituinteorigináriolhe pertencesse,isto é, semconhecerlimite
algum.Tal colocaçãoafrontao princípiodesegurançaquedeveinspi-
rar a tarefade aplicaçãodasnormasjurídicas.Nessecasoaberrante,
estaríamosdiantede nítidausurpaçãodefunçõesporpartedetal es-
péciedehermenêuticadiscricionária.
O reversoda moedatambéméválido.Umadogmáticae umfor-
malismoexcessivosinibiramaevoluçãoenecessáriaadaptaçãodotexto























16. Retidãoe certezado direitosãoaspectosquedevemseratendidos




fica identidade,o quetransformariao direitoemalgoestáticoe imutá-
vel,masquetemo sentidodecoerênciaesegurança,queseantepõeàs
mutaçõesbruscasdoarbítrioinaceitável.
17. Há duasvertentesfundamentaisemmatériahermenêutica.A pri-
meiraconsistenainterpretaçãoquecriadireito,istoé,aquelaprocessa-
da por órgãoencarregadoda aplicaçãodasnormas.E a outra,aquela
que nãocriadirieto,ou seja,asanálisese conclusõesdaciênciado di-
reito,da doutrina,e a interpretaçãoquecadaindivíduodáàsnormas
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tampouco,entendidaquantoaosdireitose garantiasindividuaisquea
Cartaasseguraeadmite,explícitae implicitamente.
21. Outroproblemaé saberseexisteumcostumeconstitucionale se
elepodeou nãoseraplicadoemsetratandodeinterpretaçãoc nstitu-
cional.GEORGES BURDEAU respondeafirmativamente,masnãoad-
mitequeo costumepossaderrogaro textoou sobrepor-seaomesmo.
O autOfacrescentaqueo reconhecimentod costumeé importante
serámuitoútil IIpourajouterà untexteinsuffisantou POurI'interpré-
ter, maisnonPOurlecorrigier".(DroitConstitutionnelt Institutions
Politiques,ed.L. G. D.J., Paris,1980,p.66).












No entanto,elevemsendoexercidodesde1803,o quereforçaa idéia
daconstruction.
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